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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”

RESOLUÇÃO nº 87, de 10 de ABRIL de 2023.
"Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo
adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Defensoria
Pública do Estado de Roraima nas categorias de qualidade comum e de
luxo."

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA, com fundamento legal no
art. 22, inciso III, da Lei Complementar nº 164/2010, de 19 de maio de 2010, exercendo o poder
norma�vo no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Roraima,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para
estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas
da Defensoria Pública do Estado de Roraima nas categorias de qualidade comum e de luxo.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - bem de luxo: bem de consumo com alta elas�cidade-renda da demanda, iden�ficável por meio de
caracterís�cas tais como:

a) ostentação;

b) opulência;

c) forte apelo esté�co; ou

d) requinte.

II - bem de qualidade comum: bem de consumo com baixa ou moderada elas�cidade-renda da demanda;

III - bem de consumo: todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:

a) durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos;

b) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua
iden�dade;

c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou �sicas que levam à deterioração ou à perda de suas
condições de uso com o decorrer do tempo;

d) incorporabilidade: des�nado à incorporação em outro bem, ainda que suas caracterís�cas originais
sejam alteradas, de modo que sua re�rada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transformabilidade: adquirido para fins de u�lização como matéria-prima ou matéria intermediária
para a geração de outro bem; e

IV - elas�cidade-renda da demanda: razão entre a variação percentual da quan�dade demandada e a
variação percentual da renda média.
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Art. 3º Será considerado no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso I
do caput do art. 2º:

I - rela�vidade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a
facilidade ou a dificuldade logís�ca regional ou local de acesso ao bem; e

II - rela�vidade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função
de aspectos como:

a) evolução tecnológica;

b) tendências sociais;

c) alterações de disponibilidade no mercado; e

d) modificações no processo de suprimento logís�co.

Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I
do caput do art. 2º:

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma
natureza; ou

II - tenha as caracterís�cas superiores jus�ficadas em face da estrita a�vidade do órgão ou da en�dade.

Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do
disposto nesta Resolução.

Art. 6º As unidades administra�vas demandantes, em conjunto com as unidades técnicas, iden�ficarão os
bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração
do plano de contratações anual.

Parágrafo único. Na hipótese de iden�ficação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do
disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão às unidades demandantes
para a supressão ou subs�tuição do item.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Oleno Inácio de Matos

Presidente do Conselho Superior

Natanael de Lima Ferreira

Membro

Francisco Francelino de Souza

Membro

Inajá de Queiroz Maduro

Membra

Chris�anne Gonzalez Leite

Membra

Elcianne Vianna de Souza

Membra

Rogenilton Ferreira Gomes

Membro

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Presidente do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima, em 10/04/2023, às 11:09, conforme horário
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oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de
2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FRANCELINO DE SOUZA, Corregedor Geral,
em 11/04/2023, às 09:04, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, §
1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por NATANAEL DE LIMA FERREIRA, Membro do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima, em 11/04/2023, às 09:21, conforme horário
oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de
2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ROGENILTON FERREIRA GOMES, Membro do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima, em 11/04/2023, às 09:25, conforme horário
oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de
2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por INAJA DE QUEIROZ MADURO, Membro do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima, em 12/04/2023, às 10:22, conforme horário
oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de
2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por CHRISTIANNE GONZALEZ LEITE, Membro do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima, em 14/04/2023, às 12:42, conforme horário
oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de
2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ELCIANNE VIANA DE SOUZA, Membro do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima, em 17/04/2023, às 11:54, conforme horário
oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de
2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rr.def.br/auten�cidade,
informando o código verificador 0451533 e o código CRC 6A3490DE.
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